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1- BALANçO
31 de Dezembro 2016

(l) - o euro, admlt¡ndo's€, €m fungÄo da dlmensåo s exlgêno¡as de relato, a posslbllldade do €xprs86ão das quaníEr em mllhares de euroa

Monta[tes sn Euro

RUBRICAS NOTAS

68 602,39 64 480,12

6 438,t2

7t2,

266
274

138 698,34

23 647,07

130 060,õõ

34 069.36
162 146,4t

7 078.66
164 129,90

I 637.79
06 112 687.89

1 269,10

I 136,96

29 6L6,73
L7 426,66

70 277,64

1 076,88

92 434,t7
2 606,27

166 393.96
166 393.96

Activo não corrente
Activos frxos tangíveis
Bens do património histórico e cultural
Propriedades de investimento
Activos intangíveis
Investimentos fi nancei¡os
Fundadores/bene méritos/patrocinadores/doadores/associados/membrog

Activo corrente
Inventários
Clientes
Adiantamentos a fornecedores
Estado e outros entes priblicos
Fundadores/beneméritos/patrocinadores/doadores/associados/membros
Outras contas a receber
Diferimentos
Outroe activos financeiros
Caixa e depósitos bancários

Total do activo

FUNDOS PATRIMONIAIS E PASSIVO

Fundos patrimoniais
Fundos
Excedentes técnicoe
Reserÿas
Resultados transitados
Excedentes de revalorização
Outras variações nos fundos patrimoniais

fusultado líquido do período
Total do fundo de capital próprio

Passivo

Paseivo aão corrents
Provisões
Provisões específicas
Financiamentos obtidos
Outras contae a pagar

Paesivo correrte
Fornecedores
Adiantamentos de clientes
Estado e outros entes públicos
Fundadores/beneméritos/patrocinadores/doadores/aeeociados/membros
Financiamentos obtidos
Diferimentoe
Outras contas a pagar
Outros passivos financeiros

Total do passivo
Total dos fundos patrimoniais e do passivo

Subtotal

Subtotal
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2. DEMONSTRAçÃO DOS RESULTADOS pOR NATUREZAS
31 de Dezembro 2016

(11 ' o ouro, admltlndo's€, €m lunção da dlmensão e exlgênclas d€ relato, a posslbllldade do expressáo das quanflaa om mlth¡rea dÊ €uro8

Montantss om EURO

PERIODOSRUBRICAS NOTAS
20,16 2015

211826,26

(7 133,60)

(115 441,04)

(39 551,04)

80 459,06

(se s33,60)

202 191,02

(1 8 600,25)

(128 825,45)

(33 739,10)

108 640,09
(r02 899,94)

26 626,04 26766.37

(1s s47,3e) (18 228,s8)

7 078,65 I 537.79

7 078,65 I 537,79

7 078,65 I 537.79

Custo das mercâdorias vendidas e das matér¡as consumidas
Fornecimentos e serviços externos

Gastos com o pessoal

lmpar¡dade dE dfv¡das â receber (perdaÿreversões)

Provisões (aumêntos/reduçöes)

Provlsöes especf f icas (aumêntos/reduçöes)

Outras lmpar¡dades (perdas/reversões)

Resultâdos antes de depreclaçðes, gastos de flnanclamento e lmpostos

Gastos/reversóes de depreciagão e de amortizaçåo

Resultado operaclonal (antes de gastos de flnanclamento e

RENDIMENTOS E GASTOS

Resultado antes de lmpostos

lmposto sobre o rendimênto do perlodo

Resultado lfquldo do perfodo

e serv¡ços prestados

doações e legados à exploração

nos lnventários da produção

para a própr¡a entidade

ustamentos de lnventár¡os (perdas/reversöes)

uçöes dê justo valor

e r6ndlm€ntos similares obtidos

e gastos slmilares suportados

rendimentos e ganhos

gastos e perdas
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3. DEMONSTRAçÃO DOS RESULTADOS pOR FUNçöES
31 de Dezembro 2016

@)
PEN

RUBRICAS NOTAI Escrlturárla Asslstente soclal Gastos Gerals 2016 2015

9 266,76

9 266,16

76 374,84

16 314,84

266704,32

1,60 092,07

99 533.60

2922Asß2

185 673,07

99 533.60

310 831,11

180 793,13

121 500,19

0,00 0,00 7 078,65 7 078,65 I537,79

0,00 0,00 7 078,65 7 07A,65 a 537,7e

a $7,79

Vondas e serylços prestados
Custo dasvgndas e dos serulços pr6stãdos

Outros rendlmentos
Gastos de dlstrlbulção
Gastos admlnstratlvos
Gastos de lnv€stlgação 6 desenvolvlmento
Outros gastos

Resultado operaclonal (antes de gastos de llnanclamento e lmpostos)

Gastos de flnanclamênto (llquldos)

Resultados antes de lmpostos

lmposto sobre o rêndlmênto do pe¡lodo

Resultado lfquldo do perlodo

Resultado bruto
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5. DEMONSTRAçÃO tNDtVtDUAL DE FLUXOS DE CATXA
31 de Dezembro 2016

ll) _ o 6uro, ådmlllndo{o' em função de dlmnrão o sxlgånc as do rslslo, ¡ polslb¡tldåd€ de expro.!ão das qu.nila. em milhares ds €urot

Montantes em EURO

pERfooos

RUBRICAS 20t6 2015

5 432,36

-26 847,

-L90 -77 0L3,19

-23 203,27

0,00

476,35
-r.00 23 -133

-681,00

11 359,36

-15 685,18

-54,10

-2 606,27

-15739,28

2I0332,66 t90 427,

2 850,00

0,00
ztr277 L90 427

-115 -44

26s 309 3

149 3 265

Fluxos de calxa das actlvldades operaclonals

Fluxos de cal:ra das actlvldades de lnvestlmento

Fluxos de calxa das act¡v¡dades de financlamento

de caixa e seus equlvalentes (1+2+3)
Efelto das diferenças de câmbio

Calxa e seus equlvalentes no fnlcio do perfodo

de clientes e utentes
gamentos de subsfdios

de apoios

Calxa gerada pelas operações
do imposto sobre o rendimento

recebimentos/pa gamentos

Pagamentos respeltantes a:

e rendimentos slmilores

tos Ílndnce¡ros
activos

provenlentes de:

financeiros
øctivos

do ¡nvest¡mento

de prejuízos
de fundos

provenlentes de:

obt¡dos

obt¡dos

e gastos similares
dos

de fundos
operoções de fi nanciamento

e seus equlvalentes no fim do perfodo

Pagamentos de bolsas

Pagamentos a fornecedores
Pagamentos ao pessoal

fixos tanglveis

intonglvels

fixos tanglveis
intongfveis

Outras operações de financiamento
Pagamentos respeitantes a:
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6. ANEXO AO BALANçO E DEMONSTRAçÃO DE RESULTADOS

1. |DENT|FICAçÃO DA ENTTDADE

A Associação de Desenvolvimento da Ribeira Brava - ADBRAVA, é uma instituição sem fins
lucrativos constituída sob a forma de Associação no dia 30 de Maio de 2009, por 15 sócios fundadores.
De entre os fundadores, foram eleitos a 24 de Junho os respectivos órgãos sociais. Deu início de
actividade a 14 de Julho de 2009 na Repartição de Finanças da Ribeira Brava.

Tem a sua sede na Rua do Visconde, ne 7, Freguesia e Concelho da Ribeira Brava.
Tem como actividade principal: "ouTRAS AcTIvIDADES ASSOCIATIVAS, N.E,", e actividades

secundárias: "oUTRAS AcrlvlDADES EDUCATIVAS, N.E.", "OUTRAS ACTIVIDADES DE Apolo soclAL
sEM ALOJAMENTO, N.E.", "ACTIVIDADES DE CUTDADOS PARA CRTANçAS, SEM ALOJAMENTO", para
que possa prosseguir os seguintes objectivos: promover o desenvolvimento, a valorização e
recuperação urbanística, prestar apoio e praticar acções com v¡sta a contribuir para a melhoria do
nível económico e sociocultural da população do concelho da Ribeira Brava.

Em 17 de outubro de 2013 a Associação foi declarada pelo lnstituto de Segurança Social da
Madeira, lP-RAM, lnstituição Particular de Solidariedade Social, conforme declaração ne g/2013,
publicada no JORAM il Série, ns 189 de j.7 de Outubro de 2013.

2. REFERENcIAt coNTAB|tlsrlco DE PREPARAçÃo DAs DEMoNsTRAçöES FtNANcEtRAs

Em 2016 as Demonstrações Financeiras foram elaboradas no pressuposto da continuidade das
operações a part¡r dos livros e registos contabilísticos da Entidade e de acordo com a Norma
Contabilística e de Relato Financeiro para as Entidades do Sector Não Lucrativo (NCRF-ESNL) aprovado
pelo Decreto-Lei n.e 36-A/zotL de 9 de Março. No Anexo ll do referido Decreto, refere quá o sistema
de Normalização para Entidades do Sector Não Lucrativos é composto por:

o Bases para a Apresentação das Demonstrações Financeiras (BADF);
¡ Modelos de Demonstrações Financeiras (MDF)- Portaria n.e tOS/2OtLde 14 de Março;. Código de Contas (CC) - portaria n.s tO6/20tL de t4 de Março;¡ NCRF-ESNL - Aviso n.e 6726-8/2011 de 14 de Março; ee Normas lnterpretativas (Nl).

A adopção da NCRF-ESNL ocorreu pela primeira vez em 2015, pelo que à data da transição do
referencial contabilístico anterior para este normativo é 1 de Janeiro de 2ot4, conforme o
estabelecido no 5 5 Adopção pela primeira vez da NCRF-ESNL.
Assim, a Entidade preparou o Balanço de abertura de 1 de Janeiro de 2015 aplicando as disposições
previstas na NCRF-ESNL. As Demonstrações Financeiras de2oL4 que foram preparadas e aprovadas,
de acordo com o referencial contabilístico em vigor naquela altura, foram alteradas de modo a que
haja comparabilidade com as Demonstrações Financeiras de 2014.
O montante total de ajustamento à data da transição reflecte a diferença ocorrida nas Demonstrações
Financeiras devido à adopção da NCRF-ESNL. Estes ajustamentos estão evidenciados em,,Resultados
Transitados".

3. PRINCIPAIS POLíTICAS CONTABITíSTICAS
As principais políticas contabilísticas aplicadas pela Entidade na elaboração das Demonstrações
Financeiras foram as seguintes:

3.1. Bases de Apresentação
As Demonstrações Financeiras foram preparadas de acordo com as Bases de Apresentação das
Demonstrações Financeiras (BADF)

3.1.1. Continuidade
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com base na informação disponível e as expectativas futuras, a Entidade continuará a operar nofuturo previsível, assumindo não haver a intenção nem a necessidade de liquidar ou de reduzir
consideravelmente o nível das suas operações. Para as Entidades do sector Não Lucrativo, este
pressuposto não corresponde a um conceito económico ou financeiro, mas sim à manutenção da
actividade de prestação de serviços ou à capacidade de cumprir os seus fins.

3.1.2. Regime do Acréscimo (periodização económica):
os efeitos das transacções e de outros acontecimentos são reconhecidos quando eles ocorram
(satisfeitas as definições e os critérios de reconhec¡mento de acordo com a estrutura conceptual,
independentemente do momento do pagamento ou do recebimento) sendo registados
contabilisticamente e relatados nas demonstraçöes financeiras dos períodos com os quais se
relacionem' As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e os correspondentes rendimentos e
gastos são registados nas respectivas contas das rubricas "Devedores e credores por ocréscimos,, e
"Diferimentos".

3.1.3. Consistência de Apresentação
As Demonstrações Financeiras estão consistentes de um período para o outro, quer a nível da
apresentação quer dos movimentos contabilísticos que lhes dão origem, excepto quando ocorrem
alterações significatívas na natureza que, nesse caso, estão devidamente identificadas e justificadas
neste Anexo. Desta forma é proporcionada informação fiável e mais relevante para os utentes.

3.1.4. Materialidade e Agregação
A relevância da informação é afectada pela sua natureza e materialidade. A materialidade dependente
da quantificação da omissão ou erro. A informação é material se a sua omissão ou inexactidão
influenciarem as decisões económicas tomadas por parte dos utentes com base nas demonstraçöes
financeiras influenciarem. ltens que não são materialmente relevante para justificar a sua
apresentação separada nas demonstraçöes financeiras podem ser materialmente relevante para que
sejam discriminados nas notas deste anexo.

3.1.5. Compensação
Devido à importância dos activos e passivos serem relatados separadamente, assim como os gastos e
os rendimentos, estes não devem ser compensados.

3.1.6. Informação Comparativa
A informação comparativa deve ser divulgava, nas Demonstrações Financeiras, com respeito ao
período anterior. Respeitando ao Princípio da continuidade da Entidade, as políticas contabilísticas
devem ser levados a efeito de maneira consistente em toda a Entidade e ao longo do tempo e de
maneira consistente. Procedendo-se a alterações das políticas contabilísticas, as quantias
comparativas afectadas pela reclassificação devem ser divulgadas, tendo em conta:a) A natureza da reclassificação;
b) A quantia de cada item ou classe de itens que tenha sido reclassificada; ec) Razão para a reclassificação.

3.2. Polít¡cas de Reconhecimento e Mensuração
3.2.1. Activos Fixos Tangíveis
Os"Activos FixosTangíveis" encontram-se registados ao custo de aquisição ou de produção, deduzido
das depreciações e das perdas por imparidade acumuladas. o custo de aquisição ou produção
inicialmente registado, inclui o custo de compra, quaisquer custos directamente atr¡bufveis às
actividades necessárias para colocar os activos na localização e condição necessárias para operarem da
forma pretendida e, se aplicável, a estimativa inicial dos custos de desmantelamento e remoção dos
activos e de restauração dos respectivos locais de instalação ou operação dos mesmos que a Entidade
espera vir a incorrer.
os activos que foram atribuídos à Entidade a título gratuito encontram-se mensurados ao seu justo
valor, ao valor pelo qual estão segurados ou ao valor pelo qual figuravam na contabilidade.

@
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As despesas subsequentes que a Entidade tenha com manutenção e reparação dos activos são
registadas como gastos no período em que são ocorridas, desde qr.re não sejam susceptíveis de gerar
benefícios económicos futuros adicionais

As depreciações são calculadas, assim que os bens estão em condiçöes de ser utilizado, pelo método
da linha recta em conformidade com o período de vida út¡l estimado para cada grupo de bens.
As taxas de depreciação utilizadas correspondem aos períodos de vida útil estimada que se encontra
na tabela abaixo:
A Entidade revê anualmente a vida útil de cada activo, assim como o seu respectivo valor residual
quando este exista.

ADBRAVA
Relatórío e Contøs cle 2016

As mais ou menos valias provenientes da venda de activos fixos tangíveis são determinadas pela
diferença entre o valor de realização e a quantia escriturada na data de alienação, as sendo que se
encontra espelhadas na Demonstração dos Resultados nas rubricas ,,Outros rendimentos
operacionois" ou " Outros gastos operacionais,,,

3.2.2. Bens do património histórico e cultural
os "Bens do património histórico e culturaf'encontram-se valorizados pelo seu custo histórico. os
bens que foram atribuídos à Entidade a título gratuito encontram-se mensurados ao seu justo valor,
ao valor pelo qual estão segurados ou ao valor pelo qual figuravam na contabilidade do dador.o justo valor é aplicável aos bens, que inicialmente foram adquiridos a título oneroso, sejam
contabilizados pela primeira vez e seja impossível estabelecer o seu custo h¡stór¡co devido à perda
desses dados' Esta mensuração também efectuada para os bens cujo valor de transacção careça de
relevância devido ao tempo transcorrido desde a sua aquisição ou devido às circunstâncias que a
rodearam.
As aquisições gratuitas têm como contrapartida a conta "Variações nos fundos patrimoniois,,

As obras realizadas nestes bens só são consideradas como activos se e somente se gerarem aumento
da produtividade, de capacidade ou eficiência do bem ou ainda um acréscimo da sua vida útil. sempre
que estes acréscimos não se verifiquem, estas manutenções e reparações são registadas como gastos
do período.

os bens que são incorporados nas instalações ou elementos com uma vida útil diferente do resto do
bem. Estes têm um tratamento contabilístico diferente do bem o qual são incorporados, estando
registado numa conta com denominação adequada dentro do activo. São exemplo destas
incorporações: sistema de ar condicionado, iluminação, elevadores, sistemas de segurança, sistemas
de anti-incêndio.

visto não ser passível de se apreciar com o mínimo de segurança a v¡da útil concreta destes bens,
estes não são depreciáveis. No entanto a entidade tem em conta a capacidade de gerarem benefícios
económicos futuros e os meios técnicos necessários para a conservação e manutenção.
As incorporaçöes a estes bens são depreciáveis, sendo calculadas assim que os bens estão em
condições de ser utilizado, pelo método da linha recta/do saldo decrescente/das unidades de
produção em conformidade com o período de vida útil est¡mado para cada grupo de bens.
As taxas de depreciação utilizadas correspondem aos períodos de vida útil estimada.

3.2.3. Propriedades de lnvestimento
lncluem essencialmente edifícios e outras construções detidos para obter rendimento e/ou
valorização do capital. Estes activos não se destinam à produção de bens ou aos fornecimento de
serviços' Também não se destinam a fins administrativos ou para venda no decurso da actividade
corrente dos negócios.

As "Propriedodes de lnvestimento" são registadas pelo seu justo valor determinado por avaliação
anual efectuada por Entidade especializada independente. São reconhecidas d¡rectamente na
Demonstração dos Resultados, na rubrica "Aumentos/reduções de justo valol', as variaçöes no justo
valor das propriedades de investimento.
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só após o início da utilização dos activos qualificados como propriedades de investimento é que são
reconhecidos como tal' Estes são registados pelo seu custo de aquisição ou de produção na rubrica
"Propriedodes de investimento em desenvolvimento" aLé à conclusão da construção ou promoção do
activo.
Assim que terminar o referido período de construção ou promoção a diferença entre o custo de
construção e o justo valor é contabilizada como "variação de valor dos propriedades de investimento,,,
que tem reflexo directo na Demonstração dos Resultados

As despesas com manutenção, reparação, seguros, lmposto Municipal sobre lmóveis, entre outros que
decorram da utilização, são reconhecidas nas respectivas rubricas da Demonstração dos Resultados.
No entanto as benfeitorias que se prevê gerarem benefícios económicos futuros acrescem ao valor das
Propriedades de lnvestimento

3.2.4. Activos lntangíveis
Os "Activos lntongíveìs" encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido das amortizaçöes e
de eventuais perdas por imparidade acumuladas. são reconhecidos apenas quando for provável que
deles advenham benefícios económicos futuros para a Entidade e que os mesmos possam ser
mensurados com fiabilidade.

São registadas como gastos do período as "Despesos de investigoção" inconidas com novos
conhecimentos técnicos.
As despesas de desenvolvimento são capitalizadas sempre que a Entidade demonstre capacidade para
completar o seu desenvolvimento e dar inicio à sua comercialização ou utilização e para as quais seja
provável gerar benefícios económicos futuros. Caso não sejam cumpridos estes critérios, são
registados como gastos do período.

As amortizações são calculadas, assim que os activos estejam em condições de ser utilizado, pelo
método da linha recta/do saldo decrescente em conformidade com o período de vida útil estimado
para cada grupo de bens.

o valor residual de um "Activo lntongívef'com vida út¡l f¡n¡ta deve ser assumido como sendo zero,
excepto se:

Houver um compromisso de um terceiro de comprar o activo no final da sua vida útil, ou
Houver um mercado activo para este activo, e
Seja provável que tal mercado exista no final da sua vida útil.

3.2.5. lnvestimentos financeiros
Sempre que a Entidade tenha uma influência significativa, em empresas associadas, ou exerça o
controlo nas decisões financeiras e operacionais, os "lnvestimentos Finonceiros" são registados pelo
Método da Equivalênc¡a Patr¡monial (MEP). Geralmente traduz-se num investimento com uma
representação entre 20% a 50% do capital de outra Entidade.
Pelo MEP as participações são registadas pelo custo de aquisição, havendo a necessidade de ajustar
tendo em conta os resultados lfquidos das empresas associadas ou participadas. Este ajuste é
efectuado por contrapartida de gastos ou rendimentos do período e pelos dividendos recebidos,
líquido de perdas por imparidade acumuladas.

Aquando da aquisição da participação pode-se verificar um Goodwill, isto é, o excesso do custo de
aquisição face ao justo valor dos capitais próprios na percentagem detida, ou um Badwitt (ou Negotive
Goodwill) quando a diferença seja negativa . o Goodwitt encontra-se registado separadamente numa
subconta própria do investimento, sendo necessário, na data de Balanço, efectuar uma avaliação dos
investimentos financeiros quando existam indícios de imparidade. Havendo é realizada uma avaliação
quanto à recuperabilidade do valor líquido do Goodwill, sendo reconhecida uma perda por imparidade
se o valor deste exceder o seu valor recuperável.
Se o custo de aquisição for inferior ao justo valor dos activos líquidos da subsidiária adquirida, a
diferença é reconhecida directamente em resultados do período. O ganho ou perda na alienação de
uma Entidade inclui o valor contabilístico do Goodwitt relativo a essa Entidade, excepto quando o
negócio a que esse Goodwillestá afecto se mantenha a gerar benefícios para a Entidade.

ñ

a

a

a

Pâgina ll de l7



ADBRAVA
Relatórío e Contas de 2016

ñDe acordo com a Norma contabilíst¡ca e de Relato Financeiro 12 - lmparidade de Activos, o Goodwitt
não é amortizado, estando sujeito, como referido, a testes anuais de imparidade. Estas perdas por
imparidade não säo reversíveis.

3.2.6. lnventários
os"lnventários" estão registados ao menor de entre o custo de aquisição e o valor realizável líquido. o
valor realizável líquido representa o preço de venda estimado deduzido de todos os custos estimados
necessários para a concluir os inventários e proceder à sua venda. Sempre que o valor de custo é
superior ao valor realizável líquido, a diferença é registada como uma perda por imparidade.
A Entidade adopta como método de custeio dos inventários o custo médio ponderado ou o FlFo (/rrst
in, first ouf). Os lnventários que não sejam geralmente intermutáveis deve ser atribuído custos
individuais através do uso de identificação específica.
os produtos e trabalhos em curso encontram-se valorizados ao custo de produção, que inclui o custo
dos materiais incorporados, mão-de-obra directa e gastos gerais.

os lnventários que a Entidade detém, mas que destinam-se a contribuir para o desenvolvimento das
actividades presentes e futuras ou os serviços que lhes estão associados não estão directamente
relacionados com a capacidade de para ela gerar fluxos de caixa, estão mensurados pelo custo
histórico ou custo corrente, o mais baixo dos dois. Pois estes s da Entidade ou os ser

3.2.7. lnstrumentos Financeiros
Os activos e passivos financeiras são reconhecidos apenas e só quando se tornam uma parte das
disposições contratuais do instrumento.
Este ponto é aplicável a todos "lnstrumentos Financeiros,, com excepção:o lnvestimentos em subsidiárias, associadas e empreendimentos conjuntos;r Direitos e obrigações no âmbito de um plano de benefícios a empregados;o Direitos decorrentes de um contrato de seguro excepto se o contrato de seguro resulte numa
perda para qualquer das partes em resultado dos termos contratuais que se relacionem com:o Alterações no risco segurado;
o Alterações na taxa de câmbio;
o Entrada em incumprimento de uma das partes;
o Locações, excepto se resultar perda para o locador ou locatário como resultado:. Alterações no preço do bem locado;. Alterações na taxa de câmbio. Entrada em incumprimento de uma das contrapartes

As quotas, donativos e outras ajudas similares procedentes de
fundadores/beneméritos/patrocionadores/doadores/associados/membros que se encontram com
saldo no final do período sempre que se tenham vencido e possam ser exigidas pela entidade estão
registados no activo pela quantia realizável.

Clientes e outras contas a Receber
os "Clientes" e as "outras contas a recebef' encontram-se registadas pelo seu custo estando
deduzidas no Balanço das Perdas por lmparidade, quando estas se encontram reconhecidas, para
assim retratar o valor realizável líquido.

As "Perdos por lmparidade" são registadas na sequência de eventos ocorrido que apontem de forma
objectiva e quantif¡cável, através de informação recolhida, que o saldo em dívida não será recebido
(total ou parcialmente).Estas correspondem à diferença entre o montante a receber e respectivo valor
actual dos fluxos de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juro efectiva inicial, que será nula
quando se perspectiva um recebimento num prazo inferior a um ano.
Estas rubricas são apresentadas no Balanço como Activo Corrente, no entanto nas situações em que a
sua maturidade é superior a doze meses da data de Balanço, são exibidas como Activos não Correntes.

Outros activos e passivos financeiros
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os instrumentos financeiros cuja negociação ocorra em mercado líquido e regulamentado, são
mensurados ao justo valor, sendo as variações reconhecidas deste por contrapartida de resultados do
período.

os custos de transacção só podem ser incluídos na mensuração inicial do activo ou passivo financeiro,
quando mensurados ao custo menos perda por imparidade.

À data de relato a Entidade avalia todos os seus activos financeiros que não estão mensurados ao justo
valor por contrapartida de resultados. Havendo evidência objectiva de que se encontra em
imparidade, esta é reconhecida nos resultados. cessando de estar em imparidade, é reconhecida a
reversão.
os Activos e Passivos Financeiros são desreconhecidos da forma que se encontra prevista na Norma
contab¡líst¡ca e de Relato Financeiro para pequenas Entidades (NcRF-pE)

Caixa e Depósitos Bancários
A rubrica "coixa e depósitos bancários" incluí caixa e depósitos bancários de curto prazo que possam
ser imediatamente mobilizáveis sem risco significativo de flutuações de valor.

Fornecedores e outras contas a pagar
As dívidas registadas em "Fornecedores" e "outres contas o pagal'são contabil¡zadas pelo seu valor
nominal.

3.2.8. Fundos Patrimoníais
A rubrica "Fundos" constitu¡ o interesse residual nos activos após dedução dos passivos.
Os "Fundos Patrimoniais" são compostos por:
¡ fundos atribuídos peros fundadores da Entidade ou terceiros;o fundos acumulados e outros excedentes;
o subsídios, doaçöes e legados que o governo ou outro instituidor ou a norma legal aplicável a
cada entidade estabeleçam que sejam de incorporar no mesmo.

3.2.9. Provisões
Periodicamente, a Entídade analisa eventuais obrigações que advenham de pretéritos acontecimentos
e dos quais devam ser objecto de reconhecimento ou de divulgação. Assim, a Entidade reconhece uma
Provisão quando tem uma obrigação presente resultante de um evento passado e do qual seja
provável que, para a liquidação dessa obrigação, ocorra um exfluxo que seja razoavelmente estimado.
o valor presente da melhor est¡mativa na data de relato dos recursos necessários para liquidar a
obrigação é o montante que a Entidade reconhece como provisão, tendo em conta os riscos e
incertezas intrínsecos à obrigação.
Na data de relato, as Provisões são revistas e ajustadas para que assim possam reflectir melhor a
estimat¡va a essa data.

Por sua vez, os Passivos Contingentes não são reconhecidos nas demonstraçöes financeiras, no
entanto são divulgados sempre que a possibilidade de existir exfluxo englobando benefícios
económicos não seja remota. Tal como os Passivos Contingentes, os Activos Contingentes também
não são reconhecidos nas demonstrações financeiras, ocorrendo a sua divulgação apenas quando for
provável a existência de um influxo.

3.2.1O, Financiamentos Obtidos
Emþréstimos obtidos
os "Empréstimo obtidos" encontram-se registados, no passivo, pelo valor nominal líquido dos custos
com a concessão desses empréstimos. Os"Encargos Financeiros" são reconhecidos como gastos do
período, constando na Demonstração dos Resultados na rubrica "Juros e gostos similores suportados,,.

Locacões

Os contratos de locações (leasing) são classificados como:
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o Locaçöes financeiras quando por intermédio deles são transferidos, de forma substancial,
todos os riscos e vantagens inerentes à posse do activo sob o qual o contrato é realizado; ou¡ Locaçöes operacionais quando não ocorram as circunstâncias das locações financeiras.

De referir que as locações estão classificadas de acordo com a característica qualitativa da ,,Substância
sobre a forma", isto é, a substância económica sobre a forma do contrato.

os Activos Fixos Tangíveis que se encontram na Entidade por via de contratos de locação financeira
são contabilizados pelo método financeiro, sendo o seu reconhecimento e depreciações conforme se
encontra referido no ponto 3.2.1, das políticas contabilísticas.
osjuros decorrentes deste contrato são reconhecidos como gastos do respectivo período, respeitando
sempre o pressuposto subjacente do Regime do Acréscimo. Por sua vez os custos directos iniciais são
acrescidos ao valor do activo (poe exemplo: custos de negociação e de garantia).
Não havendo certeza razoável que se obtenha a propriedade, no final do prazo de locação, o act¡vo é
depreciado durante o prazo da locação ou a sua vida útil, o que for mais curto.

Tratando-se de uma locação operacional as rendas são reconhecidas como gasto do período na rubrica
de "Fornecimentos e Serviços Externos,'.

3.z.LL. Estado e Outros Entes públicos
O imposto sobre o rendimento do período corresponde ao imposto a pagar. Este, incluí as tributações
autónomas.
Nos termos do n'e 1 do art'e 10 do Código do lmposto sobre o Rendimento das pessoas colectivas
(clRC) estão isentos de lmposto sobre o Rendimento das pessoas colectivas (lRC):

a) "As pessods colectivos de utitidode pública odministrativa;
b) As instituições particulares de solidoriedade social e Entidodes onexas, bem como as pessoas

colectivas àquelas legolmente equiparodas;
c) As pessoos colectivos de mero utitidade ptiblico que prossigam, exclusiva ou

predominantemente, fins científicos ou culturais, de caridade, assistêncio, beneficência,
solidoriedade sociol ou defesa do meio ombiente.,,

4. PotfTlcAs coNTABttíslcAs, AITERAçöEs NAs EslMATtvAs coNTABtLlsncAs E ERRos
Não se verificaram quaisquer efeitos resultantes de alteração voluntária em políticas contab¡lísticas.

5. ACTIVOS FIXOS TANGIVEIS
Os movimentos ocorridos nas rubricas dos activos fixos tangíveis constantes do balanço e nas
respectivas amortizações e ajustamentos, foram os seguintes:

ACTIVO BRUTO

Descrlção

Actlvos tlxos Tanglvels

Ed¡fic¡os e outras construções

Equlpamento bás¡co

Equlpamento admln¡strativo

Equlpamento de transporte

Outro act¡vo flxo tangfvel

Actlvos tlxos lntanglvels

Projecto de desenvolvlmento

Saldo lnlclal
Aumentos /
Dlmlnulcões

Saldo l:lnal

20337,72

6 433,76

3 546,58

72 tO4,92

86 353,05

500,00

23 669.66

20337,r2

6 433,76

3 546,s8

12L04,92

tto 022,7r

500,00

1)977q Aa 23 669.66
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AMoRTtzAçö¡s ncuvlurADAs

Descrlção

A.tlvos Flxos Tantfvels

Êd¡flclos e outras construções

Equ¡pamento básico

Equlpamento de transporte

Equlpamento admlnlstrativo

Outro actlvo fixo tan8fvel

Actlvos t¡xos lntângfvels

Projecto de desenvolvlmento

Fundos

Excedentes técnlcos

Reseruas

Resultados Transltâdos

Excedentes de revalor¡zação

Outras varlações no capltal próprlo

Resultado Uquldo do Éxe¡clclo

satdo tntctat l'T*.t"j / satdo Ftnat
Dlmlnulcões

I 134,84

604L,32

9 078,69

r972,80

39067,66

0,00

500,00

2033,77

96,72

3026,23

393,45

!3 997,88

10 168,56

6737,44

L2104,92

2 366,25

53 065,54

0,00

500,000,00

0,00 0,00

._ 54 795,31 79547,39 84342,77

6. D¡vutcAçöes exlcloRs poR ourRos DlpLoMAs tEGAts

A Entidade não apresenta dívidas ao Estado em situação de mora, nos termos do Decreto-Lei 534/g0,
de 7 de Novembro.
Dando cumprimento ao estabelecido no Decreto-Lei  t:./gl, de 17 de outubro, informa-se que a
situação da Entidade perante a Segurança Social se encontra regularizada, dentro dos prazos
legalmente estipulados.

7. OUTRAS TNFORMAçöES
De forma a uma melhor compreensão das restantes demonstrações financeiras, são divulgadas as
seguintes informações.

7.1 Nos Fundos Potrimoniais ocorreram as seguintes variações:

Descrlção Saldo lnlclal Aumentos / Seldo Flnãl

130 060,55

34 069,35

8537,79

-r0s22,28

-t 459,L4

21 547,07

7 078,65

8531,79 138 s98,34

L72 667,69 .3 443.63 169 224,06

7.2. Acontecimentos após data de Balanço

Não são conhecidos à data quaisquer eventos subsequentes, com impacto significativo nas
Demonstrações Financeiras de 31 de Dezembro de 2016.
Após o encerramento do período, e até à elaboração do presente anexo, não se registaram outros
factos susceptíveis de modificar a situação relevada nas contas.

Ribeira Brava, 25 de Março de20t7
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7. RELATóRIO DE GESTÃO

Nos termos e para o efeito do disposto nos artigos 65e e 66e do Código das
Sociedades Comerciais, vimos submeter à apreciação da Assembleia Geral o Relatório de
Gestão e as Contas do período compreendido entre 1 de Janeiro de 2016 e 3j. de Dezembro
de 2016.

T. RESULTADOS DO PERíODO

Durante o exercício a Associação continuou a sua actividade, obtendo um Resultado Llquido
positivo no valor de EUR 7.079,65.

Os Resultados antes de depreciações, gastos de financiamento e impostos foram positivos no
valor de EUR 26.626,04 resultaram com maior relevância de:

o Subsídios à Exploração (subsídios e donativos recebidos), no valor de EUR
21r.926,26.

o Custo das mercadorias vendidas e matérias consumidas correspondente aos
materiais atribuídos e levantados em 2016 no valor de EUR 7.Lg3,60.o Fornecimentos e serviços externos no valor de EUR ttg.44t,O4

o Gastos com o pessoal no montante de EUR 39.55j.,04
o Outros rendimentos e ganhos no valor de EUR 80.459,06 que inclui rendimentos

suplementares da inscrição em formaçäo realizada na Associação e actividades de
ATL, inclui a imputação dos subsídios ao investimento do lFAp (PRODERAM) na
proporção do investimento realizado e amortizado e inclui a imputação do proveito
diferido para a realização de obras de habitações atingidas pelo 20 de Fevereiro.¡ Outros Gastos e Perdas no valor de EUR 99.533,60, inclui outros donativos e bolsas
de estudo atribuídas.

2. TNFORMAçöES n¡leverures

Desde a data do termo do exercício e até ao momento não ocorreram quaisquer
factos relevantes que, de qualquer forma, influam na situação apresentada.

confirmamos igualmente que não existem dívidas em mora ao Estado.
As expectativas de desenvolvimento e aumento de actividades mantêm-se no âmbito

dos objectivos da Associação.

3. APUCAçÃO DE RESULTADOS

Os Resultados Positivos do período no valor de EUR 7.078,65 serão transitados para
o exercício seguinte.

Ribeira Brava,25 de Março deZOLT
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ACTA N.015/2017

Aos vinte e cinco dias do mês de Març0, do ano dois mil e dezassete, pelas 14:30 horas, realizou-se

na sua sede, sita à Rua do Visconde, n07, freguesia e concelho da Ribeira Brava (Madeira) a

décima quinta reuniäo da Assembleia Geral Ordinária da ADBRAVA - Associação de

Desenvolvimento da Ribeira Brava, contribuinte n0 b08g69174.

Estiveram presentes os membros, devidamente convocados nos termos estatuários e que a seguir

se referenciam

Presidente - António Pereira Neto------

Secretária - Lúcia Patricia Faria Sousa

O que permite a constituiçäo da Assembleia Geral, com dispensa de formalidades prévias, nos

termos do artigo cinquenta e quatro do Código das Sociedades Comerciais, tendo a seguinte ordem

de trabalhos:

1-Discussäo e aprovaçäo do relatório de atividades de 2016

2- Discussäo e aprovaçäo do relatório de gestäo e contas de 2016;---

3- Outros assuntos do interesse da associaçäo

A reunião iniciou'se com o primeiro ponto da Ordem de Trabalhos, discussäo e aprovaçäo do

relatório de atividades de 2016, que depois de ter sido devidamente apreciado e discutido, o

presidente da mesa colocou-o à votaçäo tendo sido aprovado por unanimidade

No segundo ponto da Ordem de Trabalhos procedeu-se à apresentaçäo das contas do exerclcio

findo a trinta e um de Dezembro de dois mil e dezasseis, que depois de terem sido devidamente

apreciadas e discutidas, foram postas à votação tendo sido aprovadas por unanimidade

Passado ao terceiro ponto da Ordem de Trabalhos foi dada a palavra à Presidente da Direçäo que

agradeceu a todos os que têm colaborado com a associação para a concretização dos seus

projetos.---

Retomada a palavra o presidente da mesa enalteceu o trabalho desenvolvido pela ADBRAVA desde

a sua criaçäo e da importância dos seus inúmeros projetos que têm vindo a ser desenvolvidos,

destinados às famllias carenciadas do Concelho da Ribeira Brava. Chegado ao fim desta

intervençä0, nenhum dos associados presentes solicitou o uso da palavra pelo que, nada mais
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havendo a tratar, sendo 15:30 horas foi encerrada a sessäo, da qual se lavrou a presente ãta que

depois de lida e posta à votação foi aprovada por unanimidade e vai ser assinada pelos membros

que a presidiram e secretariaram
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ACTA N.o 1212017

Aos vinte e c¡nco dias do mês de Março de dois mile dezassete, pelas 12:30 horas, reuniu na sede

social sita à Rua do Visconde, n07, freguesia e concelho da Ribeira Brava (Madeira) o Conselho

Fiscal da ADBrava - Associação de Desenvolvimento da Ribeira Brava, contribuinte no

508969174, com a presença dos seus membros efetivos que a seguir se referenciam

Presidente - Cristina José Pereira Gonçalves da Silva----

Relator - José Miguel Silva Ribeiro

A Presidente do Conselho Fiscal fez referência aos trabalhos efetuados relativamente às contas do

exercício findo em trinta e um de Dezembro de dois mil e dezassete, tendo sido discutido e

deliberado dar parecer favorável, por unanimidade.

E nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessä0, pelas 13:15 horas, dela se lavrando a

presente ata que vai ser assinada por todos os membros do Conselho

C'-rq;rLuL Jô ^, ?n,*rr* ÿ*nel@ D't. -
r{ t;.4r'
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